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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 
PL 239/26 
 
Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências.  

 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012; 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 

aos Animais do Estado; 

 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 42.438, 
de 26 de setembro de 2002; 
 
- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007; 
 
- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São Paulo 
a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira semana 
de agosto de cada ano, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências; 
 
− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51.290/2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com Saúde; 
 
- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa Municipal 

de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e 

Bem-Estar de Cães e Gatos. 

 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 
de outubro, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de Assistência 
Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de Comissão 
de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino da Cidade 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre princípios e 
diretrizes para a elaboração e implementação das políticas públicas pela primeira 
infância no Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 

Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 

uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 

e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 

destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 

providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- PL 1443/25, que institui a Política Municipal de Prevenção à Violência na Primeira 
Infância e dá outras providências. 
 
- PL 1171/25, que institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e Adolescentes 
em Ambientes Digitais no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 1099/25, que institui diretrizes para a proteção de crianças e adolescentes no 
Município de São Paulo. 
 
- PL 1010/25, que cria o programa municipal Rede de Apoio à Infância - Cuidar é Viver, 
no município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- PL 28/25, que indica ao Poder Executivo a criação do Programa Educacional 'Falar é 
Viver' nas escolas municipais, com foco na conscientização sobre saúde mental e 
prevenção ao suicídio, e dá outras providências. 
 
- PL  750/24, que dispõe sobre a criação do Centro de Saúde Mental e Diversidade 
Escolar (CSMDE) nas instituições de ensino público, dando ainda outras providências; 
 
- PL 86/25, que institui Medidas de Conscientização e Combate à Depressão Infantil, na 
Adolescência e na Juventude. 
 
- PL 187/23, que dispõe sobre as diretrizes para o atendimento psicológico permanente 
na rede municipal de ensino e dá outras providências. 
 
- PL 695/22, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Saúde Mental para 
comunidade escolar nas unidades escolares públicas municipais de São Paulo. 
 
- PL 609/19, que inclui profissionais de saúde mental nas equipes de saúde da família 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 405/19, que altera a Lei nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, para dispor sobre 
o Programa de Saúde Mental nas escolas da rede pública municipal. 
 
- PL 163/19, que dispõe sobre a implantação de ações preventivas à depressão em 
adolescentes nas escolas. 
 
- PL 585/16, que dispõe sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância no Município de 
São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 20 de julho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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